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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  PLANO
DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  AUTORIZAÇÃO
PARA  REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA  EM
HOSPITAL CREDENCIADO À UNIMED RECIFE.
PLANO  DE  ABRANGÊNCIA  NACIONAL
INJUSTA RECUSA. DEVIDO RESSARCIMENTO
DOS  PREJUÍZOS  FINANCEIROS.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  FIXAÇÃO  COM
OBSERVÂNCIA  À  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  INVERSÃO  DA
SUCUMBÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA. 

- O plano de saúde tem por objeto a cobertura do
risco contratado, ou seja, o evento futuro e incerto
que poderá gerar o dever de indenizar por parte
da empresa.

- Tanto a Unimed João Pessoa quanto a Unimed
Recife são cooperativas que integram o sistema
unimed,  isto  é,  fazem  parte  do  mesmo  grupo
econômico. Ademais, aos olhos do consumidor, a
empresa  é  uma  só,  mesmo  que  regionalizada
pelo  desempenho  de  suas  atividades,  devendo,
neste caso, ser aplicada a teoria da aparência.
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-  “  PROCESSO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE  SAÚDE.  SOCIEDADES  COOPERATIVAS  UNIMED.
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

1.  O  direito  à  informação  e  o  princípio  da  vinculação  da
publicidade refletem a imposição da transparência e da boa-fé nos
métodos comerciais, na publicidade e nos contratos, de modo que
o fornecedor de produtos ou serviços se responsabiliza também
pelas expectativas que a sua publicidade desperta no consumidor,
mormente no que tange ao uso coletivo de uma mesma marca.

2. A publicidade do Sistema Unimed busca instigar o indivíduo à
contratação  mediante  a  convicção  de  que  se  trata  de  uma
entidade  única  com  atuação  em  âmbito  nacional,  não  sendo
informado ao filiado sobre a autonomia e a independência de suas
unidades, o que só faz reforçar nele a ideia de que esse sistema
lhe oferece uma maior gama de serviços e facilidades.

3.  Ademais,  a  complexa  estrutura  das  cooperativas
prestadoras de serviço, se, por um lado, visa ao estímulo e
reforço do sistema cooperativo regido pela Lei n. 5.764/1971,
possibilitando  a  atuação  sob  uma  mesma  marca  e  a
constituição  de  sociedades  cooperativas  singulares,
federações de cooperativas e confederações; por outro lado,
tem como efeito externo a responsabilização de toda a cadeia
de  fornecimento  -  no  caso,  o  Sistema Unimed  -  de  forma
solidária, uma vez que não se pode exigir do consumidor que
conheça as intrincadas relações entre os diversos membros
dessa cadeia, mormente quando a publicidade veiculada pelo
grupo faz-lhe crer que se trata de uma entidade una.

4.  Dessarte,  o  fato  de  várias  sociedades  explorarem  uma
mesma  marca,  ainda  que  com  personalidades  jurídicas
distintas  -  por  não  ter  havido  a  informação  clara  ao
consumidor acerca de eventuais diferenças no conteúdo dos
serviços ou na cobertura oferecida por cada uma -, traz como
consequência  a  possibilidade  de  serem  acionadas  a
responder solidariamente pelas obrigações contratadas por
qualquer delas.

5. Recurso especial não provido.”

(STJ- REsp 1377899/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 11/02/2015)

-  “APELAÇÃO CÍVEL-  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS-  PROCEDÊNCIA-  IRRESIGNAÇÃO-
PLANO  DE  SAÚDE-  SÚMULA  469  DO  STJ-  NEGATIVA  DE
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA- PLANO DE
ABRANGÊNCIA  NACIONAL  MANUTENÇÃO  DO  VALOR-
HOSPITAL  CREDENCIADO  À  UNIMED  RECIFE-  SISTEMA
NACIONAL  UNIMED-  INJUSTA  RECUSA-  DANO  MORAL
CONFIGURADO-MANUTENÇÃO  DO  VALOR-
RESSARCIMENTO DEVIDO- SEGUIMENTO NEGADO O plano
de saúde tem por objeto a cobertura do risco contratado, ou seja,

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Apelação Cível nº 0003051-83.2011.815.0731

o evento futuro e incerto que poderá gerar o dever de indenizar
por  parte  da  empresa.-Tanto  a  Unimed  João pessoa quanto  a
Unimed Recife são cooperativas que integram o sistema unimed,
isto é,  fazem parte do mesmo grupo econômico.  Ademais,  aos
olhos do consumidor, a empresa unimed é uma só, mesmo que
regionalizada  pelo  desempenho  de  suas  atividades,  devendo,
neste caso, ser aplicada a teoria da aparência. O dano moral tem
por objetivo representar para a vítima uma satisfação moral, uma
compensação  pelo  dano  subjetivo  e,  também,  desestimular  o
ofensor  da  prática  futura  de  atos  semelhantes,  deste  modo,  o
quantum  indenizatório  deve  ser  fixado  analisando-se  a
repercussão dos fatos, devendo se ter por base os critérios da
razoabilidade e proporcionalidade. Vistos etc.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00409127620118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 04-11-2015) 

- Considerando que a parte autora pugnou pela condenação
da promovida ao pagamento dos honorários em 20% (vinte
por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação  e  foi  deferida  a
verba  honorária  em  quantia  fixa,  o  seu  pleito  deve  ser
acolhido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO 

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por  Humberto  Vilar  de Miranda e

Espólio de Rejaneide Maria Monteiro de Miranda contra a sentença de fls. 340/343, nos

autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais c/c Obrigação de Fazer com

Pedido  de  Liminar  ajuizada  em  face  da  Unimed  João  Pessoa  –  Cooperativa  de

Trabalho Médico. 

O Juízo a quo julgou improcedentes os pedidos exordiais, ao argumento de

que,  inobstante  o  plano  de  saúde  da  paciente  ser  de  cobertura  nacional,  o  hospital

escolhido  para  o  tratamento  não  está  credenciado  com  a  Unimed  João  Pessoa,

inexistindo violação da regra  contratual  por  parte  da  operadora  do plano ao negar  a

assistência naquele nosocômio. Ademais, condenou os demandantes ao pagamento das
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despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 750,00 (setecentos

e  cinquenta  reais),  nos  termos  do  art.  20,  §4º,  do  CPC,  estando  dispensada  a

exigibilidade, consoante dispõe o art. 12, da Lei nº 1.060/50. 

Inconformados, os autores, em suas razões de fls. 345/355, asseguraram

que  os  exames  requeridos  possuem  previsão  contratual,  todavia,  com  relação  ao

PETSCAN, este não é disponibilizado na Paraíba. 

Ademais,  aduzem que  a  UNIMED é  credenciada  no  Hospital  Esperança

através da UNIMED Recife, bem como que os pacientes paraibanos podem utilizar os

seus serviços através do intercâmbio entre cooperativas, que visa viabilizar uma rede de

prestadores  mais  qualificados,  considerando  as  limitações  verificadas  nas  condições

regionais ou nacionais de cada plano de saúde.

Alegam,  ainda,  que  a  negativa  de  cobertura  gerou  consequências

irreparáveis na vida dos envolvidos, causando indubitável dano moral, bem como que a

condenação  aos  prejuízos  financeiros  objetiva  desestimular  a  operadora  do  plano  a

praticar condutas incompatíveis com a preservação e zelo da saúde e bem-estar dos seus

clientes. 

Ante  o  exposto,  pugnam  pelo  provimento  do  apelo,  com  a  inversão  da

sucumbência e a confirmação da medida liminar. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls.358/385. 

Instada a manifestar-se, a Douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls.

395/398, opinou pelo provimento do recurso apelatório.

 

É o relatório. 
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VOTO 

A paciente  Rejaneide Maria Monteiro de Miranda,  associada ao plano de

saúde Unimed João Pessoa, com cobertura nacional, como dependente do seu marido,

foi diagnosticada com “adenocarcinoma gástrico invasivo mucocelular (Câncer)”, para o

qual houve indicação da realização de uma cirurgia de urgência, a fim de evitar piora em

seu estado físico. 

Colhe-se dos autos que a operadora do plano de saúde negou a cobertura

do procedimento a ser realizado no Hospital Esperança, em Recife – PE, sob a alegação

de que o referido nosocômio não fazia parte da rede credenciada da Unimed João Pessoa

(fl. 70). Argumento acolhido pelo Juiz de primeiro grau, fato que gerou a improcedência da

pretensão inicial. 

Todavia, entendo que esse posicionamento merece ser revisto. 

Importante  destacar,  primeiramente,  que  a  atividade  securitária  está

abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme seu artigo 3º, § 2º, in verbis:

Art. 3° ...
...
§  2°  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no  mercado  de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de  natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes
das relações de caráter trabalhista.

Ademais, de acordo com a Súmula nº 469 do STJ, “aplica-se o Código de

Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde”.

Assim, as cláusulas contratuais devem ser sempre interpretadas de forma

mais favorável ao consumidor, nos termos do art. 47 daquele Código. 

A priori, a não cobertura de um procedimento essencial ao tratamento da

moléstia da segurada afronta a finalidade básica do contrato, uma vez que o seu fim é

garantir a prestação de serviços médicos ao usuário.
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Os contratos de plano de saúde devem respeitar as formas de interpretação

e elaboração, bem como o conhecimento do consumidor sobre o seu conteúdo, a fim

coibir desequilíbrios entre as partes.  

No presente caso, a promovida cinge sua defesa no fato de que o Hospital

Esperança, onde foi realizada a cirurgia da paciente, não é credenciado à Unimed João

Pessoa, mas à Unimed Recife, sendo diversas as pessoas jurídicas.

Pois bem. Em que pese ser a Unimed Recife pessoa jurídica distinta da

Unimed João Pessoa, é incontroverso que o contrato firmado entre as partes litigantes

garante a prestação de serviços em todo o território nacional, pois a cláusula 01. do pacto,

prevê (fls. 30). 

“  A Unimed,  em nome de seus médicos  cooperados e  das instituições
filiadas  e  contratadas,  prestará  aos  Diretores  e  funcionários  da
CONTRATANTE, e aos seus dependentes econômicos comprovados por
Documentos Público, assistência médica de natureza clínica e cirúrgica,
através de médicos, hospitais e serviços de diagnóstico e terapia, na forma
e nos locais definidos neste Contrato, em todo o território nacional, aonde
existirem UNIMEDS, de acordo com a disponibilidade de cada singular,
observando a cláusula 02- SERVIÇOS DO CONTRATO.”

Vejamos também como dispõe a cláusula 06- Modalidade de Atendimento

“01-  Os  usuários  terão,  para  seu  atendimento,  o  direito  de  LIVRE
ESCOLHA dos médicos cooperados, hospitais, clínicas, serviços auxiliares
de  diagnósticos  e  terapia,  além  de,  pronto  socorros  contratados  ou
credenciados pela UNIMED, mediante a apresentação da “ CARTEIRA DO
BENEFICIÁRIO  DA  UNIMED”  e,  quando  solicitado,  de  sua  identidade
civil;”

Por  outro  lado,  os  próprios  argumentos  utilizados  pela   demandada

demonstram a falta de transparência na informação prestada aos usuários. Veja-se: 

“ao contrário do que muitos pensam, a Unimed não é uma empresa
sediada  no  Sul  ou  Sudeste  do  Brasil,  com  filiais  em  vários  Estados-
membros da Federação. Trata-se a Unimed, na verdade, de um sistema
nacional de cooperativas de trabalho médico, em que cada cooperativa
possui  diretoria,  gestão  e  quadro  de  usuários  próprios,  com  plena
economia administrativa e financeira,  e área de atuação restrita a um
determinado número de municípios...” (fls. 70 da contestação). 
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Logo, a interpretação a ser conferida para as cláusulas contratuais é a de

que o ajuste firmado seria patrocinado em todo o Sistema Nacional Unimed, bem como

que cabe aos usuários escolher os médicos e hospitais, desde que cooperados com o

plano. 

O citado Sistema Cooperativo se estrutura em âmbito nacional e assim se

apresenta para os consumidores por todos os meios de divulgação dos quais se utiliza.

Portanto,  se  a  individualização  das  pessoas  jurídicas  não  aparece  na  veiculação  da

propaganda e da publicidade, não pode ser oposta em prejuízo do consumidor, que não

está  obrigado a  conhecer  os  meandros da organização da prestadora  de serviços  e,

consequentemente, fazer distinção entre Unimed João Pessoa e Unimed Recife, devendo

ser aplicada a teoria da aparência.

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

-  “  PROCESSO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE  SAÚDE.  SOCIEDADES  COOPERATIVAS  UNIMED.
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

1.  O  direito  à  informação  e  o  princípio  da  vinculação  da
publicidade refletem a imposição da transparência e da boa-fé nos
métodos comerciais, na publicidade e nos contratos, de modo que
o fornecedor de produtos ou serviços se responsabiliza também
pelas expectativas que a sua publicidade desperta no consumidor,
mormente no que tange ao uso coletivo de uma mesma marca.

2. A publicidade do Sistema Unimed busca instigar o indivíduo à
contratação  mediante  a  convicção  de  que  se  trata  de  uma
entidade  única  com  atuação  em  âmbito  nacional,  não  sendo
informado ao filiado sobre a autonomia e a independência de suas
unidades, o que só faz reforçar nele a ideia de que esse sistema
lhe oferece uma maior gama de serviços e facilidades.

3.  Ademais,  a  complexa  estrutura  das  cooperativas
prestadoras de serviço, se, por um lado, visa ao estímulo e
reforço do sistema cooperativo regido pela Lei n. 5.764/1971,
possibilitando  a  atuação  sob  uma  mesma  marca  e  a
constituição  de  sociedades  cooperativas  singulares,
federações de cooperativas e confederações; por outro lado,
tem como efeito externo a responsabilização de toda a cadeia
de  fornecimento  -  no  caso,  o  Sistema Unimed  -  de  forma
solidária, uma vez que não se pode exigir do consumidor que
conheça as intrincadas relações entre os diversos membros
dessa cadeia, mormente quando a publicidade veiculada pelo
grupo faz-lhe crer que se trata de uma entidade una.

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Apelação Cível nº 0003051-83.2011.815.0731

4.  Dessarte,  o  fato  de  várias  sociedades  explorarem  uma
mesma  marca,  ainda  que  com  personalidades  jurídicas
distintas  -  por  não  ter  havido  a  informação  clara  ao
consumidor acerca de eventuais diferenças no conteúdo dos
serviços ou na cobertura oferecida por cada uma -, traz como
consequência  a  possibilidade  de  serem  acionadas  a
responder solidariamente pelas obrigações contratadas por
qualquer delas.

5. Recurso especial não provido.”

(REsp  1377899/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 11/02/2015)

E mais,  não  há  no  contrato  nenhuma restrição  quanto  à  qualidade  dos

hospitais  contratados  pelo  Sistema  Nacional  Unimed  que  estariam aptos  a  prestar  a

assistência à saúde, não podendo o usuário pensar diferente do que “muitos pensam”. O

serviço de saúde deve ser prestado da forma plena, sem que questões administrativas e

de organização se sobreponham à saúde dos usuários dos serviços.

Assim,  a  garantia  de  cobertura  por  outras  cooperativas  integrantes  do

Sistema  Nacional  Unimed,  conforme  opção  do  contratante,  apresenta-se  de  forma

absoluta.

Portanto, não poderia a Unimed negar a autorização, pois tinha a obrigação

de  permitir  a  realização  do  procedimento  cirúrgico  solicitado  no  Hospital  Esperança,

vinculado a Unimed Recife, por esta fazer parte do Sistema Nacional Unimed.

Nesse sentido, apresento farta jurisprudência desta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de obrigação de fazer c/c indenização
por danos morais. Plano de saúde. Sobrestamento do feito. Não
cabimento.  Previsão  contratual  de  exclusão  de  cobertura  de
órteses.  Ilegalidade.  Nulidade.  Força  cogente  das  normas
consumeristas.  Ameaça  ao  objeto  contratual.  Lei  nº  9.656/98.
Aplicação. Dignidade da pessoa humana. Realização de cirurgia
em  hospital  credenciado  à  unimed  Recife.  Recusa
injustificada.  Abalo  psiológico.  Quantum  indenizatório
mantido. Desprovimento.  (TJPB;  APL  0002953-
71.2011.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 14/04/2015; Pág. 20)
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-  APELAÇÃO  CÍVEL-AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS-  PROCEDÊNCIA-  IRRESIGNAÇÃO-
PLANO  DE  SAÚDE-  SÚMULA  469  DO  STJ-  NEGATIVA  DE
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA- PLANO DE
ABRANGÊNCIA  NACIONAL  MANUTENÇÃO  DO  VALOR-
HOSPITAL  CREDENCIADO  À  UNIMED  RECIFE-SISTEMA
NACIONAL  UNIMED-  INJUSTA  RECUSA-  DANO  MORAL
CONFIGURADO-MANUTENÇÃO DO VALOR-RESSARCIMENTO
DEVIDO-SEGUIMENTO NEGADO  O plano de saúde tem por
objeto  a  cobertura  do  risco  contratado,  ou  seja,  o  evento
futuro e incerto que poderá gerar o dever de indenizar por
parte  da  empresa.-Tanto  a  Unimed  João  pessoa  quanto  a
Unimed  Recife  são  cooperativas  que  integram  o  sistema
unimed,  isto  é,  fazem  parte  do  mesmo  grupo  econômico.
Ademais, aos olhos do consumidor, a empresa unimed é uma
só,  mesmo  que  regionalizada  pelo  desempenho  de  suas
atividades,  devendo,  neste  caso,  ser  aplicada  a  teoria  da
aparência. O  dano  moral  tem por  objetivo  representar  para  a
vítima  uma  satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano
subjetivo e, também, desestimular o ofensor da prática futura de
atos semelhantes, deste modo, o quantum indenizatório deve ser
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade. Vistos etc.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00409127620118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 04-11-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL-  CONSUMIDOR-  AÇÃO  DE RESTITUIÇÃO
DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES- PLANO DE SAÚDE-
PATOLOGIA  GRAVE-  NECESSIDADE  DE  INTERVENÇÃO
CIRÚRGICA-  TUMOR  NA  HIPÓFISE-  REALIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO  NA  CIDADE  DE  RECIFE-  ABRANGÊNCIA
NACIONAL DO PLANO CONTRATADO- MÉDICOS E HOSPITAL
CREDENCIADOS- AFASTADA A APLICAÇÃO DO ART. 12 DA
LEI  Nº.  9.656/98-  DEVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA PARCIAL –
ABUSIVIDADE-  NECESSIDADE  DE  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL
AO SEGURADO - FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS- BOA
FÉ  OBJETIVA-  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL  À  LUZ  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR-  SENTENÇA
IRRETOCÁVEL-INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC
- NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. A incidência das normas
protecionistas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor
(Lei  nº  8.078/90)  aos  contratos  de  plano  de  saúde  privado  é
matéria pacificada na doutrina e na jurisprudência, em razão do
que  estabelece  o  art.  3º,  §2º,  do  CDC.  A  teor  das
particularidades  das  relações  contratuais  de  consumo,  as
avenças havidas entre fornecedor de serviço e consumidor
não podem ser  analisadas a partir  do vetusto princípio do
pacta sunt servanda, sendo de rigor a aplicação da boa-fé e
da função social  dos contratos. "A complexa estrutura das
cooperativas prestadoras de serviço, se, por um lado, visa ao
estímulo e reforço do sistema cooperativo regido pela Lei n.
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5.764/1971, possibilitando a atuação sob uma  mesma  marca
e a constituição de sociedades   cooperativas  singulares,
federações  de  cooperativas  e  confederações;   por   outro
lado, tem como efeito   externo a responsabilização de toda
a   cadeia   de   fornecimento   -   no   caso,   o  Sistema
Unimed - de forma solidária, uma vez que não se pode exigir
do   consumidor   que   conheça   as   intrincadas relações
entre   os   diversos   membros   dessa   cadeia, mormente
quando   a   publicidade   veiculada   pelo grupo faz-lhe crer
que  se  trata  de  uma  entidade  una.(REsp  1377899/SP,  Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
18/12/2014,  DJe  11/02/2015)  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00089072020128150011,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 01-
10-2015) 

CONSUMIDOR.  Apelação  cível.  Preliminar  de  ilegitimidade
passiva. Alegação de que o contrato foi celebrado com a unimed
fortaleza  não  tendo  a  unimed  João  pessoa  nenhuma  relação
jurídica com a apelante. Inadmissibilidade. Análise conjunta com o
mérito. A  responsabilidade  entre  as  unimed’s  resulta  do
próprio  contrato  celebrado  entre  a  apelada  e  a  unimed
Fortaleza, expresso ao dispor que o sistema nacional unimed
é um conjunto de cooperativas de trabalho médico. Decorre
desse  intercâmbio  a  cobertura  em  favor  de  todos  os
conveniados o serviço prestado por outra unimed através de
sua  rede  de  atendimento.  Precedentes.  Manutenção  da
sentença  desprovimento  do  recurso.  Detém  legitimidade
passiva a unimed João pessoa em ação relativa a contrato de
prestação  de  serviços  médicos  firmado  com  a  unimed
Fortaleza,  porque,  embora  constituam  pessoas  jurídicas
distintas,  são  integrantes  do  complexo  empresarial
cooperativo unimed, que se compõe de todas as unimeds do
país. (TJPB;  AC  200.2010.004.689-1/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB
24/05/2013; Pág. 9) 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR
INOMINADA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO
ACERTADA.  UNIMED  JOÃO  PESSOA  E  RECIFE.  MESMO
GRUPO  ECONÔMICO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
APLICAÇÃO  DA TEORIA DA APARÊNCIA.  ENTENDIMENTO
DO STJ. MEDIDA CAUTELAR DE NATUREZA SATISFATIVA.
DESNECESSIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DE  DEMANDA
PRINCIPAL  NO  TRINTÍDIO  LEGAL.  PROCEDIMENTO
AUTÔNOMO  QUE  ALCANÇOU  A  TUTELA  PRETENDIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não obstante as alegações
do  insurgente,  entendo  que  tanto  a  unimed  João  pessoa
quanto  a  unimed  Recife  são  cooperativas  que  integram  o
sistema  unimed,  isto  é,  fazem  parte  do  mesmo  grupo
econômico. Ademais, aos olhos do consumidor, a empresa
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unimed  é  uma  só,  mesmo  que  regionalizada  pelo
desempenho  de  suas  atividades,  devendo,  neste  caso,  ser
aplicada a teoria da aparência. O contrato celebrado entre as
partes,  especificamente  na  cláusula  1,  confere  aos
beneficiários o direito de atendimento fora da área geográfica
de  execução  do  serviço,  por  cooperativa  médica  do  tipo
unimed, sendo, ao meu sentir, qualquer delas legítimas para
figurar no polo passivo de demandas que visam a realização
dos procedimentos e fornecimentos de materiais solicitados
por  médicos. Sabe-se  que  a  medida  cautelar  é,  por  sua
natureza,  temporária e provisória, visando garantir a efetividade
da ação principal. Por ser preparatória à ação principal, há que se
observar o disposto no art. 806 do código de processo civil, o qual
determina que deve ser proposta a ação principal no prazo de 30
(trinta)  dias,  contados a partir  da efetivação da medida liminar.
Contudo, admite-se, excepcionalmente, nas ações cautelares de
natureza  meramente  satisfativa,  a  dispensa  do  ajuizamento  da
ação  principal,  ficando  afastada  a  aplicação  da  caducidade
disposta nos arts. 806 e 808, e seus incisos, do CPC. No caso em
liça,  a  ausência  de  propositura  da  ação  principal  não  deve
ocasionar  à extinção da demanda cautelar,  já  que o recorrente
possui  o  direito  à  prestação  da  tutela  jurisdicional,  em  sua
plenitude,  no âmbito desta medida cautelar,  e a liminar  que foi
deferida  tem  caráter  satisfativo,  sendo,  portanto,  incabível  a
extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de
propositura de demanda principal no trintídio legal. Não se verifica
relação entre as ações cautelar e principal, já que aquela não se
revela  instrumento  ou  acessório  desta,  mas  sim  verdadeiro
procedimento  autônomo,  que  alcançou  os  fins  almejados  pela
recorrida,  com  a  realização  do  procedimento  cirúrgico  e
fornecimento dos materiais solicitados pelo profissional de saúde.
(TJPB;  Rec.  0025876-52.2008.815.0011;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;
DJPB 23/07/2014; Pág. 22) 

Acosto, ainda, alguns precedentes dos Tribunais pátrios:

CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-
HOSPITALARES.  PEDIDO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA
CIRURGIA  CARDÍACA.  APELO  DA  UNIMED  DE
FLORIANÓPOLIS.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  HOSPITAL  DO
CORAÇÃO  DE  SÃO  PAULO,  INTEGRANTE  DE  CONVÊNIO
COM  A  UNIMED  PAULISTANA,  NÃO  INTEGRA  A  REDE
CATARINENSE.  PLANO  DE  SAÚDE  DE  ABRANGÊNCIA
NACIONAL,  COM  COBERTURA  EM  TODO  O  BRASIL.
SISTEMA UNIMED CONSTITUÍDO POR TODAS AS UNIDADES
UNIMED  DO  PAÍS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
INTERPRETAÇÃO  MAIS  BENIGNA  PARA  O  CONSUMIDOR.
EXEGESE DO ART. 47 DO CDC. REEMBOLSO INTEGRAL DOS
GASTOS.  APELO  DESPROVIDO.  RECURSO  DA  AUTORA.
DANOS  À  PERSONALIDADE  CONFIGURADOS.
RAZOABILIDADE. APELO PROVIDO. O contrato de prestação
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de  serviços  médico-hospitalares  submete-se  aos  preceitos
constantes  do  CDC  e,  por  conta  disso,  eventual  dúvida
interpretativa de alguma cláusula contratual há de resolver-se
em favor do beneficiário do plano de saúde (CDC, art. 47). "A
recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa
de  danos  morais,  já  que  agrava  a  situação  de  aflição
psicológica e de angústia no espírito do segurado, pois este,
ao  pedir  a  autorização  da  seguradora,  já  se  encontra  em
condição  de  dor,  de  abalo  psicológico  e  com  a  saúde
debilitada. Ademais, não é preciso que se demonstre a existência
do dano extrapatrimonial. Acha-se ele in re ipsa, ou seja, decorre
dos próprios fatos que deram origem à propositura da ação" (STJ,
Ministro  Jorge  Scartezzini).  (TJ-SC  -  AC:  804103  SC
2011.080410-3,  Relator:  Luiz  Carlos  Freyesleben,  Data  de
Julgamento: 21/11/2011, Segunda Câmara de Direito Civil,  Data
de Publicação: Apelação Cível n. , da Capital)

PLANO  DE  SAÚDE.  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INTERPRETAÇAO.  COBERTURA  DE  PROCEDIMENTO
REALIZADO POR MÉDICO E HOSPITAL CREDENCIADO PELO
PLANO  DE  SAÚDE  EM  OUTRO  ESTADO  DA  FEDERAÇÃO.
REEMBOLSO DEVIDO. 1. O contrato de prestação de serviços
médico-hospitalares  submete-se  aos  ditames  do  Código  de
Defesa do Consumidor,  e,  por conta disso,  eventual  dúvida na
interpretação  de  cláusula  contratual  resolve-se  a  favor  do
beneficiário do plano de saúde (CDC, art. 47). 2. O hospital Sírio
Libanês  é  integrante  da  rede  credenciada  da  Unimed  no
Estado de São Paulo, devendo, pois, a requerida arcar com
as despesas  advindas do procedimento  cirúrgico realizado
pela requerente, até porque há previsão contratual, in casu,
de  cobertura  por  todas  as  cooperativas  médicas  que
integram o Sistema Nacional Unimed.  (TJ-PE - APL: 3026484
PE , Relator: José Fernandes, Data de Julgamento: 13/11/2013,
5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 21/11/2013)

Assim,  por  tudo  que  foi  exposto,  deve  ser  acolhida  a  pretensão  autoral

quanto aos danos morais e materiais suportados pela parte promovente. 

Quanto ao ressarcimento financeiro pleiteado, entendo que a UNIMED deve

pagar aos autores os valores despendidos, conforme demonstrado pelas notas fiscais e

recibos acostados de fls. 45/61 que, somados, chegam ao montante de R$ 40.706,00

(quarenta mil setecentos e seis reais). 

No caso, não foi possível a utilização dos serviços de seus credenciados em

razão da injustificável recusa da apelada. Com isso, o reembolso deve ser no exato valor
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das  notas  fiscais  apresentadas  nos  autos,  isso  porque  tal  negativa  não  pode  ser

premiada.

No que diz respeito aos danos morais, não há dúvidas que o ato praticado

pela operadora de plano de saúde expôs a cliente a uma situação de risco, onde tanto a

vida quanto a saúde foram claramente ignorados e desrespeitados. 

Ora, é evidente que, ao contratar um Plano Privado de Assistência Médico-

Hospitalar, o consumidor tem a legítima expectativa de que, caso venha a ser acometido

de  alguma  enfermidade,  a  contratada  arcará  com  todos  os  custos  necessários  ao

restabelecimento de sua saúde da melhor e mais rápida maneira, o que no presente caso

não ocorreu.

O  que  vem  acontecendo  na  prática  é  que,  enquanto  os  pactuantes

assumem, sem quaisquer reservas,  o risco de, eventualmente, pagarem a vida inteira

pelo plano e jamais se beneficiarem dele, a operadora apenas assume o risco de arcar

com os custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente as de mais simples

solução.

Realmente,  há que se reconhecer a ocorrência do mencionado dano em

casos como o presente, por revelar comportamento abusivo da demandada que, desta

forma, acarreta situação de aflição psicológica e de angústia no segurado, já combalido

pela própria doença. 

No tocante à fixação dos danos morais, o problema de sua quantificação tem

preocupado o mundo jurídico, em virtude da proliferação de demandas, sem que existam

parâmetros  seguros  para  sua  estimação.  Em  toda  lide  que  envolve  o  assunto,  o

Magistrado se defronta com a perplexidade ante a inexistência de critérios uniformes e

definidos para arbitrar um valor adequadamente moral.

Na análise da Apelação Cível,  o Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais, pontuou, ao tratar da árdua missão do Julgador na fixação dos danos morais:

“ao  fixar  o  valor,  e  à  falta  de  critérios  objetivos,  agir  com
prudência,  atendendo,  em  cada  caso,  às  peculiaridades  e  à
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repercussão econômica da indenização, de modo que o valor da
mesma não deva ser nem tão grande que converta em fonte de
enriquecimento  ilícito,  nem  tão  pequeno  que  se  torne
inexpressivo”. (TJMG, Ap. 87.244, Terceira Câm.).

Na hipótese, entendo que a verba de R$ 10.000,00 (dez mil reais) condiz, a

toda evidência, com a dimensão do ilícito e a extensão do dano moral sofrido, tal como

preconiza  o  art.  944,  caput,  do  Código  Civil  de  2002,  tanto  mais  porque  se  mostra

satisfatória ao fito de, concreta e eficazmente, inibir o requerido na prática de atos da

mesma  natureza  e,  por  outro  lado,  compensar  adequadamente  a  lesão  havida  no

patrimônio moral da parte autora. 

Nesse sentido, entendimento recente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC)-
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
DECORRENTES  DA  NEGATIVA  INDEVIDA  DE
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PRESCRITO  PARA
TRATAMENTO DE CONSUMIDOR PORTADOR DE CÂNCER -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO
RECLAMO  DO  AUTOR,  MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO BENEFICIÁRIO DO
PLANO DE SAÚDE. 1. Pretensão voltada à majoração do valor
fixado a título de dano moral decorrente da recusa indevida, pela
operadora de plano de saúde, em proceder à cobertura financeira
do  medicamento  destinado  ao  tratamento  quimioterápico  de
portador de câncer. Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado
em R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  o que não se distancia  dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da
orientação  jurisprudencial  desta  Corte.  Incidência  do  óbice  da
Súmula 7/STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no
REsp:  1361633  DF  2013/0003001-0,  Relator:  Ministro  MARCO
BUZZI, Data de Julgamento: 25/02/2014, T4 - QUARTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 06/03/2014)

Por fim, com relação ao ônus da sucumbência, tendo em vista o acolhimento

do  pleito  autoral,  condeno  a  promovida  ao  seu  pagamento,  fixando-se  os  honorários

advocatícios em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com arrimo no art. 20, §4º, do Código de

Processo Civil. 

Registre-se que, considerando que a parte autora pugnou pela condenação

da promovida ao pagamento dos honorários em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
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condenação  e  foi  deferida  a  verba  honorária  em quantia  fixa,  o  seu  pleito  deve  ser

acolhido parcialmente. 

Finalmente, quanto ao requerimento de confirmação da medida liminar, que

se  referia  ao  pedido  de  internação  da  autora,  concebo  ter  restado  prejudicado,

considerando o falecimento da demandante. 

Feitas estas considerações, provejo, em parte,  o recurso apelatório,  para

julgar procedente, em parte, o pedido autoral, condenando a promovida ao pagamento da

quantia  de  R$  40.706,00  (quarenta  mil  setecentos  e  seis  reais),  pelos  prejuízos

financeiros, além de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais, com juros de

mora fixados segundo o art. 406 do CC, a incidir desde a citação, e correção monetária

pelo INPC, a partir do arbitramento, invertendo-se, ainda, o ônus da sucumbência, nos

termos delineados. 1

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       REL ATO R     

J/02J/04 R

1PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  RELAÇÃO
CONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS TERMO INICIAL.  CITAÇÃO.1.  Há responsabilidade contratual nos casos em que o
dever jurídico violado tenha origem em contrato ou negócio jurídico firmado pelo indivíduo.2. Tratando-se de responsabilidade
contratual, os juros moratórios incidirão a partir da citação (artigo 219 do CPC e artigo 405 do Código Civil), e a correção
monetária pertinente ao valor dos danos morais, a partir de sua fixação.3. Agravo regimental provido para, reconsiderando
decisão anterior, conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.(AgRg no REsp 1229864/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)
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